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Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Interessado	 DINÂMICA AGROPECUÁRIA LTDA.

Assunto: Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido - CSLL

Exercício: 2000

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. CSLL.
ATIVIDADE RURAL. COMPENSAÇÃO DO SALDO DE BASE DE
CÁLCULO NEGATIVA. LIMITAÇÃO DE 30%. O limite máximo de
redução do lucro líquido ajustado, previsto no artigo 16 da Lei n° 9.065, de
20.06.95, não se aplica ao resultado decorrente de atividade rural,
relativamente à compensação da base de cálculo negativa de CSLL, mesmo
que se tratar de período anterior ao artigo 42 da Medida Provisória n° 1995-
15, de 10 de março de 2000.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por • aioria de votos, negar provimento
ao recurso da Fazenda Nacional, nos termos do relatóriç e voto que passam a integrar o
presente julgado. Vencidos os Conselheiro Adriana Go es Rêgo e Carlos Alberto Freitas
Barreto, que davam provimento.
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CARLk	 ''"ALBERT•	 AS B •	 TO - Presidente.

,
' MA QUIA SSOA MI TEIRO - Relatora.

EDITADO EM: 1 1 SE	 119

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas
Barreto (presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (vice-presidente
substituto), Antonio Praga, Karem Jureidini Dias, Adriana Gomes Rêgo, Antonio Carlos
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Guidoni Filho, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Valrnir Sandri, Leonardo de Andrade Couto
(substituto convocado) e João Carlos de Lima Júnior (substituto convocado).

Relatório

Trata-se de Recurso Especial apresentado em 28/08/2007 pela Fazenda
Nacional, com fundamento no artigo 7°., inciso II, do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, constantes do anexo II da Portaria MF n° 147/2007, que aprova o
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais e dos Conselhos de Contribuintes
do Ministério da Fazenda, vigentes à época, contra Acórdão n° 101-96.185, fls. 226/233,
proferido pela então Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25/05/2007,
assim ementado:

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — ATIVIDADE RURAL —
COMPENSAÇÃO DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA —
LIMITES - A limitação de 30% para a compensação de prejuízos
fiscais não se aplica para pessoas jurídicas que exploram a
atividade rural.

Recurso Provido.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAI?
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que
passan. a integrar o presente julgado.

Trata-se de lançamento para exigência da CSLL, no ano-calendário de 1999,
em razão da inobservância do limite de 30%, na compensação de bases de cálculo negativas,
nos termos do art. 58 da Lei 8.981/95, c/c art.16 da Lei 9065/95 e 9249/95.

A Câmara recorrida dá provimento ao recurso.

Irresignada, a Fazenda Nacional oferece recurso especial, fls. 239/249, onde,
em síntese, argumenta ter a Câmara afastado, indevidamente, a aplicação do artigo 58 da Lei
8981, bem como a Lei 9065, ambas editadas em 1995.

Comenta que a Lei 8023/90, não prevê incentivos fiscais para fins de
apuração, pelas pessoas jurídicas que exploram atividade rural, da CSLL devida.

Também, a decisão diverge daquela proferida no acórdão 105-13625, assim
ementado:

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMPENSAÇÃO DE BASE DE
CÁLCULO NEGATIVA - LIMITE DE 30% - A base de cálculo
negativa da Contribuição Social, apurada a partir de períodos
de apuração referentes ao ano-calendário de 1995, poderá ser
compensada, cumulativamente com o saldo compensável,
apurado a partir do ano calendário de 1992,  ajustado pelas
adições e exclusões previstas na legislação especifica, observado
o limite máximo de redução de trinta por cento.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - ATIVIDADE RURAL - A não
aplicação do limite de 30%, na redução do lucro líquido
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ajustado, na compensação de base de cálculo negativa apurado
na atividade rural, somente tem czplicaçao da partir da edição da
MP n° 1.991-15, de 10 de março de 2000 (art. 42).

INCONSTITUCIONAMD_ADE A apreciaç"do da
constitucionalidade ou não de lei regularmente emanada do
Poder Legislativo é de competência exclusivcz do Poder
Judiciário, pelo principio da independêrzcicz dos Poderes da
República, como preconizado na nossa C4arta Magna.

Desse modo, cornprovado o dissenso jurispru.dencial , pede a restauração do
lançamento.

É negado seguimento ao recurso, através do despacho de fls. 266/267.

Há interposição de agravo, fls .269/271, analisado conforme despacho de fls.
276/277, que dá seguimento ao especial.

Contra-razões às fls. 284/28 5, onde, em síntese, a Contribuinte pede a
manutenção do acórdão recorrido.

Em 08 /07/2008 os autos foram . a esta Relatora distribuídos, para análise do
Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Ivete Malaquias Pessoa Monteiro - Relatora

Recurso tempestivo e assente em lei.

Trata-se de cobrança da Contribuição Social sobre o L,u.cro Líquido — CSL,L,
referente à "COMPENSAÇÃO INDEVIDA DA BASE r) E c-ÁL c ui, c) NEGA TIVA _DE
PERÍODOS ANTERIORES", em percentual superior a 30%, resultado decorrente de atividade
rural, no ano calendário de 1997. 

A Fazenda Nacional pede que seja restaurado o lançamento.neclarna da
conclusão do acórdão recorrido que estendeu à permissão legal, outorgada através da Lei
8023/90, à compensação integral das bases de cálculo negativas, sem dispositivo específico
para tanto.

Invoca divergência entre decisões proferidas entre as Câmaras do então
Primeiro Conselho de Contribuintes, para pedir a restauração do lançamento.

Todavia esta pretensão não avança, porque as empresas que tenham por
objeto social a atividade rural, assim entendida aquela discriminada pelo artigo 2° da Lei n°
8.023/1990, não estão submetidas à limitação na compensação do lucro auferido no período,
podendo compensá-lo integralmente com a base de cálculo negativa acumulada de períodos
anteriores, consoante o disposto no artigo 14 da aludida norma., a seguir transcrito:

"Art. 14. O prejuízo apurado pela pessoa fisica e pela pe.ssoa
jurídica poderá ser compensado com o resultado positivo obtido
nos anos-base posteriores.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, irzclusive,
saldo de prejuízos anteriores, constante da declaração de
rendimentos relativa ao ano-base de 1989."

Com isto, a limitação imposta originariamente pela Lei n° 8.98 1/1 995, não
alcançou os resultados decorrentes da atividade rural, cuja apuração do lucro é regulamentada
por norma específica, ainda vigente.

A Secretaria da Receita Federal reconhece esta situação, conforme se verifica
da Instrução Normativa n° 51/1995, a seguir transcrita:

"Art. 27 - A partir do ano-calendário de 1995, para fins de
determinação do lucro real, o lucro líquido, depois de ajustado
pelas adições e exclusões previstas ou autorizadas pela
legislação do imposto de renda, poderá ser- deduzido pela
compensação de prejuízos fiscais em até, no máximo, trinta por
cento

(- )

§3 0 - O limite de redução de que trata este artigo nela, se aplica
aos prejuízos fiscais apurados pelas pessoas jurídicas que
tenham por objeto a exploração de atividade rural, bern ccurzo
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pelas empresas industriais titulares de Programas Especiais de
Exportação aprovados até 3 de junho de 1993, pela Comissão
para Concessão de Beneficios Fiscais a Programas Especiais de
Exportação — BEFIEX, nos termos, respectivamente, da Lei n°
8023, de 12 de abril de 1990 e do art. 95 da Lei n° 8981 com a
redação dada pela Lei n°9065, ambas de 1995.

Este posicionamento foi confirmado, expressamente, através da MP 1991-
15, de 10/03/2000, cuja redação é a seguinte:

MP 1991-15 de 10 de março de 2.000

Art. 42 — O limite máximo de redução do lucro líquido ajustado,
previsto no artigo 16 da Lei n°9.065, de 20 de junho de 1995,
não se aplica ao resultado decorrente da exploração de
atividade rural, relativamente à compensação de base negativa
da CSLL.

Este Colegiado entende que este dispositivo apenas ratifica a Lei 8023/1990 e
pacificou que a limitação de 30% na compensação, tanto do IRPJ quanto da CSLL, não se
aplicam às empresas voltadas à atividade rural, de acordo com o que indica a ementa de
decisão proferida pela 1' Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do Conselho de
Contribuintes, ac. 9101-00.139 de 12/05/2009, a seguir reproduzida:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO —
CSLL — ATIVIDADE RURAL — COMPENSAÇÃO DO SALDO
DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA — LIMITAÇÃO DE 30%.
O limite máximo de redução do lucro líquido ajustado, previsto
no artigo 16 da Lei n° 9.065, de 20.06.95, não se aplica ao
resultado decorrente de atividade rural, relativamente à
compensação da base de cálculo negativa de CSLL, mesmo que
se tratar de período anterior ao artigo 42 da Medida Provisória
n° 1995-15, de 10 de março de 2000."

Entendimento já pacificado neste Conselho de Contribuintes.Portanto, a
conclusão não pode ser outra senão a de que tal limitação de 30% na compensação da base de
cálculo negativa da CSLL não se aplicam às empresas, como a ora Recorrente, que exercem
atividade rural, mesmo se tratar de resultado de período anterior à vigência do artigo 42, da
Medida Provisória n° 1991-15, de 10 de março de 2000.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso interposto pela Douta
Procuradoria da Fazendaikk acional.

É
111 n 0-•.--
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